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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	LUIS CARLOS EGIDIO DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
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	APELADO
	:
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	REMETENTE
	:
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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. NULIDADE. CERCEAMENTO DEFESA INOCORRENCIA. TEMPO ESPECIAL. AGENTE FÍSICO RUÍDO. MOTORISTA DE CAMINHÃO DE CARGA. USO DE EPI. IRRELEVÃNCIA. PRECEDENTE DO STF. CONVERSÃO TEMPO COMUM EM TEMPO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. REAFIRMAÇÃO DA DER. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. CONSECTÁRIOS.

1. O indeferimento da prova técnica pretendida está justificado diante do quadro probatório apresentado pelo autor. Os formulários e documentos juntados são suficientes para a análise das condições em que foram prestadas as atividades, conforme legislação previdenciária vigente, bem como a exposição a agentes nocivos, ou seja, a especialidade de tempo trabalhado pelo autor. Preliminar rejeitada.

2. Os formulários de informações sobre atividade com exposição ao agente nocivo confirmam que nos períodos reconhecidos na sentença, com exceção do intervalo entre 06.03.1997 a 03.11.1997, o autor esteve exposto a ruído superior aos limites legalmente permitidos pela legislação, observada a cronologia pertinente, para a contagem de tempo especial, conforme tese firmada pelo STJ. A comprovação de que a exposição ao ruído ocorria de forma habitual e permanente decorre da própria dosimetria, já que os níveis médios de ruído são apurados através de método que avalia doses de ruído recebidas por trabalhadores itinerantes ou em postos fixos de trabalho cujos níveis variam aleatoriamente no decorrer do tempo.

3. A atividade de motorista de caminhão de carga é enquadrada como especial com fundamento nos códigos 2.4.1 do Decreto 53.831/64 e 2.4.2 do Decreto 83.080/79. É verdade que a jurisprudência do STJ exige, para sua caracterização, que esteja comprovado o transporte de carga, mas não especifica a sua quantidade. Exigir-se tamanha especificidade, como quer o INSS, não seria razoável por dificultar sobremaneira a produção da prova, especialmente em um período em que a maior parte das atividades nocivas era comprovada por mero enquadramento da categoria profissional. Com efeito, até a edição da Lei 9032/95, era possível o enquadramento por categoria profissional, sendo possível, a partir de então, simples formulário para a comprovação da exposição à insalubridade até 10/12/1997 (Precedentes do STJ).

4. No caso em exame, os formulários de fls. 70/71 comprovam que, nos períodos de 11.05.1977 a 19.09.1978 e 14.02.1981 a 1º.12.1982, em que o autor trabalhou para a Construtora Mendes Júnior S/A, exerceu a atividade de carreteiro de carga pesada, de forma que esses períodos podem ser enquadrados como tempo de serviço especial, estando correta a sentença recorrida também nesse ponto.

5. Em relação ao período trabalhado para a Viação Paranaíba Ltda. (1º.09.1988 a 12.10.1989), não é possível o mesmo enquadramento, já que os formulários apresentados não especificam o tipo de veículo dirigido pelo autor, nem a quantidade de ruído, calor ou poeira a que o autor estava submetido. A sentença, portanto, deverá ser reformada nesse aspecto, para exclusão do período de 1º.09.1988 a 12.10.1989 como tempo de serviço especial. 

6. No que concerne ao uso de equipamento de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC) pelo segurado, invoca-se o precedente do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) nº 664.335, com repercussão geral reconhecida (Tema nº 555).

7. Especificamente em relação aos agentes nocivos, em que a avaliação é meramente qualitativa, a especialidade do tempo de serviço somente deve ser afastada quando ficar comprovado que a utilização do EPI neutraliza ou elimina totalmente a nocividade do agente.
8. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte é no sentido da impossibilidade de conversão de tempo comum em especial para fins de aposentadoria especial. (REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12.2012.

9. Não há que se pretender limitar no tempo a possibilidade de conversão de atividade especial em comum, tendo como referência às Leis 6.887/80 e 9.711/98, tampouco em aplicação do fator de multiplicação 1.2, por se tratar de tese já superada na jurisprudência.

10. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais representativos da controvérsia 1.727.063/SP, 1.727.069/SP e 1.727.064/SP (Tema 995/STJ) firmou a tese no sentido da possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para momento em que implementados os requisitos para sua concessão, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias.

11. Sentença parcialmente reformada, para excluir da contagem especial os períodos de 14.10.1974 a 25.03.1975, 09.11.1978 a 02.01.1979, 03.10.1980 a 21.10.1980, 01.04.1985 a 01.11.1985 e de 11.07.1986 a 01.08.1986, 1º.09.1988 a 12.10.1989 e 06.03.1997 a 03.11.1997 e conceder-se ao autor a aposentadoria integral por tempo de contribuição, com data de início em 10.02.2013.
12. Deferida tutela de urgência da obrigação de fazer para implantação imediata do benefício, com fundamento no art. 300 do CPC/2015.

13. Juros de mora e correção monetária de acordo com os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE.

14. Mantida a sentença quanto à sucumbência recíproca, na forma do CPC/1973, em vigor na data da interposição dos recursos. Isenção de custas processuais, nos termos da lei.

15. Apelação do autor desprovida. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas.

8. Apelação da parte autora não provida. Apelação do INSS e Remessa oficial 
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, por unanimidade, negar provimento à apelação do autor e dar parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial.

1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 15 de junho de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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